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EMENDA Nº 321, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Suprima-se o inciso I do artigo 1º do Projeto de Lei nº 529, de 2020, renumerando-se os demais.

JUSTIFICATIVA

A presente Emenda retira do Projeto de Lei nº 529 de 2020, de autoria do governador, o inciso I que extingue a Fundação Parque Zoológico de São Paulo. Este PL foi encaminhado em regime de urgência abarcando uma série de temas a pretexto de propor “medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas”. Extingue 11 instituições sem explicar como as importantes políticas públicas que são executadas por esses órgãos continuarão, de alguma forma, a existir.
A irresponsabilidade desta proposição parece estar fundamentada na crença de que é possível transferir políticas públicas sem transferir seus custos ou, pior, que seja possível interromper serviços públicos sem que isso represente prejuízo aos seus beneficiários. A pandemia não pode servir de justificativa para atitudes desprovidas de fundamentos técnicos apenas para reduzir o orçamento estadual. Na verdade, o prejuízo desses cortes será transferido para a população. As demissões tornarão funcionários públicos concursados em novos desempregados.
Sobre a Fundação Parque Zoológico de São Paulo,
A história da Fundação Parque zoológico é evidentemente associada ao parque zoológico de São Paulo e remonta ao ano de 1958. Foi a partir da constituição de sua personalidade jurídica que a Fundação consolidou importante papel na conservação de espécies de animais, em ações de conservação e regeneração da mata atlântica do Parque do Ipiranga em que está localizado e no desenvolvimento da pesquisa científica. Sempre foi custeado, pelo menos em parte, pela própria arrecadação decorrente da grande visitação deste parque que é, provavelmente, o maior zoológico do Brasil.
É importante destacar que o trabalho científico e de conservação permitiu a Fundação Zoológico ter importante atuação na recuperação de espécies brasileiras criticamente ameaçadas de extinção, tais como os micos-leão, os pequenos felídeos neotropicais e araras-de-lear. São inúmeros os resultados das pesquisas desenvolvidas pelo seu corpo técnico em diferentes áreas da zoologia.
No de 2019, a área do Parque do Zoológico foi tema de inciativa legislativa do governador que apresentou na ALESP projeto de lei para concessão do parque para inciativa privada. Parte dos recursos da exploração econômica do concessionário seria remetido à Fundação Zoológico que desta forma teria preservada sua autonomia financeira e sua capacidade de pesquisa.
Como de costume, o governador João Doria encaminhou o PL da concessão da área do parque em regime de urgência em março de 2019 e conseguiu sua aprovação em menos de 90 dias, em junho. Apesar da pressa, até agora a concessão do parque para exploração comercial da visitação e manutenção de seu acervo de espécies não foi efetivada. Quase um ano após a açodada tramitação do PL que gerou protestos da comunidade científica e da vizinhança, foram anunciadas audiências públicas sobre a concessão que acabaram prejudicadas pela pandemia. Assim, a pressa parece ter acabado e até agora não houve concessão.
É importante frisar que o próprio texto da mensagem do governador do ano passado, que anunciava o então PL 183/2019, faz referência a necessidade de manutenção da qualidade das pesquisas realizadas pela Fundação Zoológico:

“Sendo assim, é patente a importância de aumento dos investimentos e de modernização dos receptivos, mantendo a excelência da atuação Fundação Parque Zoológico de São Paulo na gestão e trato dos animais, de modo que a entidade fundacional possa atuar de forma mais centrada na gestão da fauna e pesquisas nesta temática.”
Aprovado e sancionado, o referido PL originou a lei 17107 de 2019 que relacionou as futuras rendas oriundas da concessão com a manutenção da pesquisa:

“Artigo 2º - O prazo da concessão de uso será fixado no edital de licitação e no contrato, não podendo superar 35 (trinta e cinco) anos.

§ 1º - O prazo a ser estabelecido com base no "caput" deste artigo deverá considerar o período de tempo necessário para amortização de todos os investimentos e custos envolvidos com a concessão, incluindo o percentual do faturamento devido à Fundação Parque Zoológico de São Paulo e ao Instituto de Botânica, para suporte de atividades de pesquisa científica e de inovação tecnológica e de manejo da flora e da fauna.”
Em menos de um ano o Governador Doria parece desistir de um projeto em que a concessão ajudaria a financiar a Fundação Parque zoológico. Novamente faz uso do instrumento de Urgência Constitucional, sem explicar como ficarão as pesquisas que estão associados a esse espaço que já deveria ter sido concedido à iniciativa privada e fim de custear gastos. Desta vez pretende mesmo extinguir a Fundação Parque Zoológico, patrimônio do povo paulista.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.
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